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À vida nova que, em meio ao caos, traz esperança eterna: a ti, Clarice.
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Prefácio


			Conhecer Guilherme foi um dos acontecimentos mais produtivos e oportunos. A partir desse conhecimento já começamos a ampliar nossas vontades em pesquisar, divulgar nossos estudos e projetar novos projetos. Um exemplo disso foi em Lecce, Itália, quando trocamos elogios de nossos trabalhos apresentados no Simpósio Mundial de Estudos de Língua Portuguesa – V Simelp −, um congresso científico que marcou nossos laços acadêmicos, resultando em um livro sobre onomástica.


			O livro A crise do nome: Portugal e Brasil colonial sob a lente do perspectivismo é tão agradável de ler que é possível fazer uma imersão nas imagens que Guilherme resgata para seu leitor, consequência do seu comprometimento com os mundos retratados na obra e com o outro – muito profunda a questão da alteridade aqui discutida. O jeito peculiar de o autor ver o mundo está presente nos seus estudos, e isso é colocado no livro de uma forma muito clara e filosófica. 


			Guilherme Cardozo tem uma escrita leve e transparente que está presente em seus vários trabalhos. Essas características estão também neste seu estudo sobre o Brasil colônia e Portugal. Nele há estudos filosóficos, linguísticos, políticos e culturais com as ciências teológicas, o que enriquece muito o presente livro, levando-o ao patamar de leitura recomendadíssima para historiadores, linguistas, antropólogos, bem como outros intelectuais que apreciam uma boa leitura.


			O autor traz uma introdução com ideias bem claras e bem amarradas do estudo sobre o ato de nomear na época do Brasil colônia. De modo muito competente, este escrito instiga o leitor a seguir acompanhando a trama do contato entre os nativos e os jesuítas. Ou seja, a onomástica entre jesuítas e indígenas no Brasil do século XVI é um arcabouço de informações valiosíssimas, não somente sob a ótica da Linguística, mas também para uma série incontável de estudos acadêmicos ligados às mais variadas áreas e muito bem explorada nesta pesquisa. 


			Logo após a introdução, vem o segundo capítulo que mostra um profundo estudo sobre o perspectivismo ocidental, tomando os teóricos Gilles Deleuze, Friedrich Nietzsche e Leibniz. Nesse momento, o trabalho contextualiza a posição do padre Anchieta como parte da engenharia colonizadora, demarcando território por meio da língua do nativo. O autor analisa os papéis desempenhados pelo padre jesuíta sob o prisma da metalinguagem em jogo, objeto de uma perspectiva unilateral sobre o real. Depois dessa discussão, é realizada uma análise interessantíssima sobre o universo ameríndio. Nessa análise, a cultura do nome na sociedade tupi é abordada com maestria, o que enriquece muito o estudo como um todo. 


			Nas expressões de Guilherme Cardozo encontradas neste livro, essas identidades: 


			[...] não se hierarquizam, uma não está sobre a outra, mas se implodem formando uma interidentidade: matador e inimigo acoplam-se, construindo um necessário devir, um tempo futuro em que a guerra de vingança gerará mais trocas e, assim, mais nomes novos, mais honra. 


			Confirmando, portanto, o ponto de vista equivocado do colonizador de que os nomes substitutos, derivados dos batismos, são mais honráveis que os nomes na língua indígena. Ademais, uma das coisas que me apaixonam neste livro é a maneira com que o autor aborda o tema do universo brasílico original, atribuindo o valor devido à contribuição dos indígenas, no que concerne aos aspectos onomásticos.


			O terceiro capítulo contém discussão no campo da ética como uma necessidade. O perspectivismo desnuda uma sociedade intelectual que restringe as verdades científicas e sociais. Segundo Guilherme Cardozo, o pensamento de Deleuze corrobora para entender que as práticas metalinguísticas dos jesuítas portugueses colocam em xeque a ética católico-cristã, quando ocorre o (des)encontro com os nativos brasis. 


			Ainda nesse capítulo, alguns questionamentos feitos desencadearam diversos outros temas sobre a relação entre a realidade colonial do Brasil do século XVI, a tradução e o perspectivismo. Isso só enriquece mais ainda a obra.


			No quarto capítulo deste trabalho é apresentada a noção de gramática e de dicionários como retrato das revoluções tecnológicas dos séculos XV e XVI. Isso mostra quão importante foi o advento desse material. No caso do Brasil, o domínio (meta)linguístico porquanto aprisionava a prática onomástica dentro de uma língua que fora criada pelo colonizador. Essa afirmação diz respeito ao fato de a língua-geral, apesar de considerada nativa, nunca ter existido – conforme o autor deste trabalho aponta.


			O quinto capítulo do livro traz uma interessante discussão voltada, especificamente, para o perspectivismo ameríndio de Viveiros de Castro, que dialoga com praticamente todos os capítulos desta obra. Essa discussão auxilia no estudo desse universo tão relevante para a compreensão do Ocidente, elencando conceitos que rompem em inteiro com as perspectivas logocêntricas e instintivamente dicotômicas.


			O sexto e último capítulo mostra como essas questões discutidas anteriormente são expostas nas cartas jesuíticas, em especial as do padre José de Anchieta. Nesse capítulo, o autor diz que a importância de Anchieta no cenário brasileiro no primeiro século de colonização portuguesa é incomparável com a de outros grandes nomes, essencialmente no que se refere à educação e ao ensino de línguas.


			Dentro do que é discutido sobre perspectivismo e metalinguagem nos documentos jesuíticos, são abordados pontos muito preciosos para estudiosos do tema, e, dentre outros, vem o tema do profetismo tupi que se desdobra em santidade, e essa santidade relaciona-se intimamente ao perspectivismo.


			Outro ponto muito relevante sobre os nomes nesta obra é a questão dos “rebatismos” e não haveria nome mais sugestivo que esse atribuído pelo autor. Esse tema precisa ser mais discutido entre antropólogos, linguistas, indigenistas e outros estudiosos de temas indígenas, tamanha sua importância dentro dessas áreas.


			Nessa discussão proporcionada pelo autor, fiquei extremamente envolvida nas temáticas acerca dos “velhos nomes e novos novos-nomes”, bastante enfática e realista. Essa questão deixou uma herança com que os indígenas convivem até mesmo em épocas recentes. 


			Importa dizer que na relação proposta por este livro entre perspectivismo e metalinguagem um novo universo inexplorado surge de modo antagônico à perspectiva clássica (em que o sujeito apropriador é sempre o mais forte), ao mostrar o processo onomástico realizado por um dos nativos cristianizados. A partir daí, fundam-se as estruturas da chamada Santidade de Jaguaripe, manifestação indígena com elementos mais católicos que nativos, mas estes também não são essencialmente católicos. O resultado é uma mistura de símbolos indígenas e não indígenas.


			 O que Guilherme insiste em chamar de (des)encontro entre indígenas e jesuítas revela uma sequência de mal-entendidos, os quais seriam impossíveis de serem abarcados nesta pesquisa, devido à enormidade de nuances a serem ainda desvendadas e pesquisadas por nós, que fazemos parte da área de pesquisas indígenas. No entanto, tenho certeza de que o trabalho aqui desenvolvido possa colaborar positivamente com os estudos da linguagem e do sentido, no campo da onomástica e da história das ideias linguísticas.


			Encerro este prefácio recomendando veementemente a leitura deste livro, seja pelo leitor leigo, curioso, que ama conhecer mais sobre sua gente e seu país, seja por leitores especialistas na área da pesquisa linguística, histórica, antropológica, filosófica ou religiosa. Um povo que desconhece a história de seu país e da formação de sua cultura tende a tropeçar na construção do futuro. É preciso lidar com os fatos da formação do Brasil, mesmo que isso signifique encarar as violências, os silenciamentos e tudo aquilo que causa marcas indeléveis à nossa memória. O livro de Guilherme Cardozo é um favor prestado à comunidade acadêmica, em todos os sentidos.


			Professora doutora Maria Sueli Aguiar


			Professora titular da Faculdade de Letras da Universidade Federal de Goiás (UFG)
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1.


			AMBIENTAÇÃO DO LEITOR


			Esta obra é resultado de nossas investigações no campo religioso, as quais datam de muitos anos, e do contato recente – mais ou menos seis anos – entre estudos filosóficos, linguísticos, políticos e culturais com as ciências teológicas. No mestrado, investigamos como as cartas de Paulo de Tarso aos romanos e aos coríntios eram influenciadas pelo legado epistemológico da Filosofia clássica e pela mística judaica, entretanto, rompiam com o primado representacionista de linguagem, aproximando-se de um modelo mais pragmático. No doutorado, a pesquisa de textos considerados sagrados recebeu um banho lustral da influência dos estudos de Eduardo Viveiros de Castro, em especial suas pesquisas acerca do universo ameríndio e o seu ponto de vista sobre um perspectivismo que emana da cosmologia indígena. E se existe algo que violentamente liga as culturas ocidentais judaico-cristãs às ameríndias é o destaque fulcral que ambas conferem às práticas onomásticas: o nome permeia todas as relações possíveis, ligando o campo da vida à senda do sagrado. A questão onomástica entre jesuítas e indígenas no Brasil do século XVI é aqui o tema central, todavia, o tema não escapa a outras questões que, inevitavelmente, interferem e dialogam com o objeto deste livro.


			Por ser um tema central neste livro, consideramos oportuno trazer, da maneira resumida, alguns conceitos sobre onomástica: etimologicamente, o termo indica o ato de nomear objetos ou pessoas. Dentro dos estudos da linguagem, a onomástica ocupa um lugar em que os estudos históricos e geográficos, aliados aos filológicos, comparecem fortemente como fontes de interseção. Estudos como os toponímicos e antroponímicos são parte da onomástica, no entanto, esta pesquisa buscou ampliar o seu alcance, sondando algumas outras interseções não somente com a História, mas também com a Filosofia, a Antropologia e com diversas particularidades dos estudos sobre as línguas, especialmente a morfologia e a semântica.


			O tema do perspectivismo é tão importante que permeia quase toda a obra. Sua reincidência nota-se na confecção dos capítulos e das seções: o capítulo segundo mostra o perspectivismo em sua matriz ocidental, cujos baluartes teóricos são Gilles Deleuze e Friedrich Nietzsche. A escolha por esses dois filósofos não exclui, certamente, a importância que outros pensadores tiveram sobre o tema, por exemplo, Gottfried Leibniz, que, com o conceito de mônadas, subsidiou a discussão posterior sobre o perspectivismo, em âmbito ocidental. O perspectivismo, à luz do pensamento de Nietzsche, nos fornecerá aporte fundamental para compreendermos o jogo de forças inerente à prática onomástica e a imposição da vontade do mais forte, como a legitimação de nomes dentro de uma sociedade. Adotamos para a citação das obras de Nietzsche a convenção proposta pela edição de Colli e Montinari das obras completas do filósofo alemão: GC/FW – A gaia ciência; KSA – Sämtliche Werke. Kritische Studienausgabe; MAI/HHI – Humano, demasiado humano; JGB/BM – Além do bem e do mal; GM/GM – Genealogia da moral; Nachlass/FP – Fragmentos póstumos.


			A concepção deleuziana já nos aproxima do campo da ética como uma necessidade; seu perspectivismo desmascara uma sociedade intelectual que se fecha para pequenas possibilidades, restringindo as verdades científicas e, por conseguinte, sociais. O alargamento do pensamento de Deleuze faz com que estendamos essa crítica também às práticas metalinguísticas dos jesuítas portugueses e coloquemos em xeque a ética católico-cristã quando do (des)encontro com os nativos brasis.


			Esses questionamentos trarão à tona diversos temas que, necessariamente, fizeram-se imprescindíveis ao debate sobre a relação entre a realidade colonial do Brasil do século XVI, a tradução e o perspectivismo, e que estão abarcados no capítulo terceiro deste livro. A tradução é um desses temas primordiais que foram invocados para que se pudesse contemplar a estratégia jesuítica em seu objetivo de colonização linguística. A visceralmente condenada antropofagia – marca socialmente indispensável de algumas tribos nativas – é uma das chaves para o domínio linguístico: devora-se o nativo, examinando-o, compreendendo-o e reduzindo suas diversidades, unificando-o em uma só língua. O resultado foi a Arte de gramática da língua mais usada na costa do Brasil, compêndio que significou a morte de inúmeras línguas, nomes, símbolos, em detrimento de uma língua imaginária, chamada língua-geral ou tupi. É aí que o diálogo com os estudos pós-colonialistas – essenciais no debate acadêmico envolvendo a língua portuguesa e as línguas subjugadas da África portuguesa – aparece como possibilidade de investigação e parâmetro relevante.


			A gramática dessa língua chamada tupi nos remeterá aos estudos metalinguísticos desenvolvidos por pesquisadores como Eni Orlandi e Sylvain Auroux – tema do capítulo quarto –, em que a noção de gramática e dicionários como retrato das revoluções tecnológicas dos séculos XV e XVI mostrará quão importante foi o advento desse material, em contexto brasileiro, para o domínio (meta)linguístico, porquanto aprisionava a prática onomástica dentro de uma língua que, apesar de considerada nativa, fora criada pelo colonizador. Abordamos, também, algumas peculiaridades brasileiras, tanto no âmbito linguístico, como no cultural, as dificuldades primeiras encontradas pelos jesuítas nas práticas de letramente e como a chegada de José de Anchieta modifica o quadro das missões catequéticas em solo brasileiro. Os missionários portugueses, salvo melhor juízo, valeram-se de suas revoluções metalinguísticas para se utilizarem das práticas onomásticas a fim de reduzirem, cultural e linguisticamente, as sociedades nativas, em sua diversidade incomensurável. Se de um lado o nome alarga a honra, de outro enclausura em um modelo moralmente domável; assim as relações onomásticas entre indígenas e jesuítas constituíam imenso paradoxo.


			O capítulo quinto nos traz, especificamente, o perspectivismo ameríndio de Viveiros de Castro, que dialoga com praticamente todos os capítulos do livro e nos auxilia no estudo desse universo de tão cara compreensão para o Ocidente, elencando conceitos que rompem em inteiro com nossas perspectivas logocêntricas e instintivamente dicotômicas. Vêm as noções de multinaturalismo, sujeito relacional, pronomes cosmológicos, que subsidiam a realidade onomástica desses povos e nos mostram o papel constitutivo que um nome possui para essas sociedades, em especial a tupinambá – para quem o nome é fator essencial de vida, mesmo que antagonicamente ao valor onomástico trazido pelos jesuítas.


			O sexto capítulo mostra como essas questões discutidas anteriormente são expostas nas cartas jesuíticas, em especial as do padre José de Anchieta, visto que sua importância no cenário brasileiro no primeiro século de colonização portuguesa é incomparável com a de outros grandes nomes, essencialmente no que atine à educação e ao ensino de línguas. O padre Anchieta também foi o autor da Arte de gramática, além de ter escrito uma série de obras (peças de teatro, poesias, autos, catequeses etc.) na língua chamada tupi, daí suas cartas assumirem o tom que centraliza o interesse desses escritos: o de revelar a necessária relação entre perspectivismo e atos metalinguísticos quando do encontro entre jesuítas e indígenas, gerando não somente os frutos sabidos da colonização linguística, mas também uma série de movimentos metalinguisticamente rebeldes – pois que a linguagem estava intimamente atrelada às reações políticas, sociais e culturais.


			Na continuação do capítulo, apresenta-se um desses eventos com ar de movimento de insurreição à época do primeiro século de colonialismo. Trata-se de um evento em que a relação aqui proposta entre perspectivismo e metalinguagem surge de modo antagônico à perspectiva clássica (em que o sujeito apropriador é sempre o mais forte), ao nos mostrar o jogo onomástico realizado por um dos nativos cristianizados, fundando as estruturas da chamada Santidade de Jaguaripe: uma manifestação indígena com elementos católicos ou um movimento já nem tão nativo, atrelado a símbolos também não mais tão essencialmente católicos. O (des)encontro entre indígenas e jesuítas revelou uma série de mal-entendidos, os quais seriam impossíveis de ser abarcados nesta pesquisa, no entanto, acredita-se que o trabalho aqui desenvolvido possa colaborar positivamente com os estudos da linguagem e do sentido no campo da onomástica e da história das ideias linguísticas.


			





2.


			PERSPECTIVISMOS


			Neste segundo capítulo, o tema do perspectivismo norteará as abordagens aqui expostas, desde sua face mais clássica, passando por um diálogo com as teorias de tradução – em especial a tradução de cunho (pós)colonialista – até sua concepção mais recente, qual seja, dentro do universo ameríndio. Em todos os três casos, o desenvolvimento das seções estará sempre em contato com a proposta essencial do livro.


			Na primeira seção deste capítulo segundo, faremos um mergulho nas principais vertentes do que se chamou perspectivismo e, junto às abordagens, tivemos o cuidado de também localizar o leitor no contexto histórico em que se deu o movimento perspectivista, tanto sob a alcunha de Nietzsche como no momento em que Deleuze vale-se do texto e da ideia nietzschiana para, somadas outras influências, notadamente a de Leibniz, fazer nascer o seu próprio perspectivismo. Antes de entrarmos no universo ameríndio, bem como nas questões de tradução colonial/pós-colonial, é importante afirmar a matriz ocidental desse movimento que trouxe novos horizontes, rumos sem clausura, ao pensamento filosófico moderno, desconstruindo modelos e parâmetros de se pensar filosofia – tais como Deus, a metafísica, a lógica – e radicalizando, como nunca se fez, a completa desnecessidade de conceitos ilusórios, como verdade, consciência, limites, quando tomados como essências fixas, atemporais.


			Friedrich Nietzsche, apesar de para muitos estudiosos não ter sido o “inventor” do perspectivismo – e ele mesmo não avoca essa pretensão – é a referência mais evidente quando se trata do assunto. Por conta disso, dedicamos uma seção para que fosse, resumidamente, é claro, delineado o modo como o filósofo alemão desenvolveu o conceito mais difundido de perspectivismo, em clara discussão com as teorias filosóficas de seu tempo, problematizando temas como Deus, metafísica, verdade e, até mesmo, consciência. Dessa maneira, Nietzsche rompe com algumas correntes com que se identificava em fases anteriores de seu pensamento, pondo em xeque algumas estátuas de mármore da metafísica ocidental: guiado pelo que ele chama de fenomenalismo da consciência (cf. NIETZSCHE, 2001), visa derrubar a ideia de uma consciência geradora de um “conhecimento”, de uma “ciência”, a qual se lança à busca da “verdade”; da mesma forma, guia-se por sua ideia de interpretacionismo (cf. NIETZSCHE, 2001), cujo objetivo é abalar as dicotomias ocidentais hierarquizadas, dando aos seus valores de verdade meros status de interpretações, sem que isso signifique um relativismo, colocando em risco a emergente concepção de perspectivismo – e sobre a distinção entre ambos, abordaremos neste mesmo capítulo. É por esse caminho que vai essa seção dedicada a esse grande nome do perspectivismo ocidental.


			Outro nome que nos chama a atenção quando se fala de perspectivismo é o de Gilles Deleuze. Influenciado diretamente pelas ideias de Friedrich Nietzsche, principalmente no que concerne à luta contra o pensamento hegemônico de seu tempo, o filósofo francês também empreende uma batalha contra o ideário filosófico do início do século XX, sendo de especial interesse aqui o seu embate com a filosofia analítica, assim como a busca de um sentido pragmático para o pensamento e, por conseguinte, para a linguagem. Assim, a linguagem subjaz à lógica, que lhe impõe certos limites para captar o seu sentido, e é aí que Deleuze vale-se da influência nietzschiana para defender seu ponto de vista – o que se conveio chamar de “postura ética” – que, da mesma forma como Nietzsche fez com os fantasmas de sua época (Deus, metafísica etc.), almeja desconstruir as hipóteses reificadoras do pensamento linguístico, como a lógica e o sentido, em prol de uma abertura sem ressalvas para as possibilidades infinitas que o mundo nos oferece para o desenvolvimento de uma filosofia que valha a pena. Apesar de Deleuze inspirar-se em muito do que Nietzsche escreveu, o perspectivismo do filósofo francês vai por um caminho diferente do filósofo alemão e, por isso mesmo, achamos por bem dedicarmos uma seção para o ponto de vista deleuziano no que diz respeito ao perspectivismo do Ocidente.


			A temática desta parte do livro dialoga intensamente com as páginas do terceiro capítulo, pondo em contato todo o conhecimento trazido pela matriz ocidental perspectivista com as teorias de tradução ligadas ao colonialismo, abordando o conceito de metalinguagem trabalhado nas empresas tradutórias do século XVI e o que se entende por tradução, tomando como subsídio teórico os trabalhos pós-colonialistas. Para essa seção, uma característica marcante do trabalho tradutório no século XVI deve ser ressaltada: a unilateralidade do ponto de vista – o que já deixa subentendida uma dicotomia contra a qual Nietzsche desferiu letais golpes com seu perspectivismo – que sobressai nas tentativas de tradução da língua do nativo, sua posterior gramatização e dicionarização. No que atine ao trabalho do padre José de Anchieta, essa característica, aqui neste trabalho, soa muito menos como crítica do que uma observação baseada nas próprias fontes jesuíticas. Por mais que o padre Anchieta tivesse o cuidado e o zelo de vivenciar, por décadas, a língua do nativo e sua cultura, a sua posição como colonizador já estava muito bem demarcada, o que também demarca o território da tradução colonizadora frente à língua do nativo, tornando, assim, a metalinguagem que ali estava em jogo um objeto de uma perspectiva unilateral sobre o real.


			Vale uma vez destacar a proposta de se trazer o perspectivismo ameríndio para um diálogo com o perspectivismo ocidental, da mesma forma com os escritos pós-colonialistas sobre a tradução, focando a tradução missionária. O inovador trabalho do antropólogo Eduardo Viveiros de Castro é um norte para esta obra, no tocante à questão central deste livro: desvendar a premente relação entre perspectivismo e atos metalinguísticos, nascente das relações entre indígenas e jesuítas, no trabalho de catequese, no Brasil do século XVI. Nessa seção, a imagem de que nos valeremos para tentar pôr em escritos o universo indígena está comprometida em muito com o perspectivismo ameríndio de Viveiros de Castro, mas também lançando mão de teorias acerca do canibalismo, como a de Michel de Montaigne e a de Frank Lestringant, os quais muito nos auxiliaram a trazer os pontos de vista não somente dos jesuítas em contato com os nativos, mas principalmente o lado do índio, cujo canibalismo, segundo esses pensadores, era muito menos cruel que a antropofagia dos europeus, e por isso mesmo conseguiam, com muito êxito, canibalizar1 a figura do nativo.


			Dentro do universo ameríndio, tão presente neste compêndio, contemplaremos o objeto principal desta obra: a questão onomástica. Desde a cultura do nome dentro da sociedade tupi, seus motivos, suas implicações, suas restrições e sua natureza honorífica, até a tradição onomástica que inaugura, por assim dizer, a crença judaico-cristã na superioridade do homo sapiens diante das outras espécies, visto que, conforme consta do primeiro livro da Bíblia Sagrada, é do próprio Deus que Adão recebe o poder de dar nome às coisas, e por ter esse poder de dar nomes, adquire instantaneamente o poder sobre as coisas. O choque entre as tradições judaico-cristãs e a ameríndia no campo da onomástica vai muito além da obsessão dos padres jesuítas em querer batizar os indígenas, pois que dar um nome cristão a um nativo era domesticá-lo, colonizá-lo, impingindo-lhe a identidade de subalterno. Muito ao contrário, a cultura ameríndia via no nome não uma domesticação, mas uma quase-apropriação: mais que isso, a obtenção de um nome alheio era o símbolo da transubstanciação por meio da troca de identidades (cf. VIVEIROS DE CASTRO, 1996; RIVIÈRE, 1995; TURNER, 1995). E essas identidades não se hierarquizam, uma não está sobre a outra, mas se implodem formando uma interidentidade: matador e inimigo acoplam-se, construindo um necessário devir, um tempo futuro em que a guerra de vingança gerará mais trocas e, assim, mais nomes novos, mais honra.


			O tema do perspectivismo perpassa todos esses processos de que falamos nessas linhas iniciais, os quais serão mais bem expostos nas seções a seguir, não deixando perder de vista que o perspectivismo é o pano de fundo para que possamos enxergar no encontro entre colonizador e colonizado – e isso nas dimensões mais amplas a que os filósofos a seguir nos conduzirem – a emersão de um perspectivismo intimamente ligado aos atos metalinguísticos e norteador dessas práticas metalinguísticas em jogo.


			2.1 A matriz ocidental


			É importante ressaltar que, se aqui destacamos como exemplos de perspectivismos ocidentais as filosofias de Nietzsche e Deleuze, não afirmamos com isso que tenha sido com esses filósofos, mais precisamente com Friedrich Nietzsche, que o tema do perspectivismo começou a aparecer em obras escritas. Talvez este último seja o que deu ao tema um relevo maior, uma intensidade e radicalidade vívidas, entretanto, desde Gottfried Leibniz podemos contemplar o perspectivismo como uma abordagem filosófica, mais precisamente em sua obra Monadologia (doravante, M). É aí que Leibniz introduz a noção de mônada – que muito será revisitada na seção 2.1.2 – como “[uma] coisa que não é senão uma substância simples, que entra nos compostos; simples quer dizer sem partes” (M, § 1, p. 131, grifo nosso). Sendo as mônadas os últimos elementos da realidade criada, cabe a elas responderem por toda a riqueza e variedade que podemos observar no mundo, elementos esses que brotam de sua espontaneidade, visto que as mônadas são seres dotados de multiplicidade de produções, consistindo em percepções e mudanças. A citação de um texto de Leibniz facilita-nos o entendimento:


			Se a percepção, multiplicidade na unidade, é o que garante a identidade da mônada face à pluralidade [...] é porque, com relação às percepções, apesar da identidade do conteúdo representado, a maneira como cada uma o faz é essencialmente diferente das demais. Cada mônada é um espelho vivo, ou dotado de ação interna, representativo do universo, segundo seu ponto de vista (M, § 3, p. 154).


			De acordo com o seu ponto de vista, cada mônada possui uma ontologia que representaria o universo de uma forma própria, característica, que a distingue de todas as outras mônadas. Destarte, o perspectivismo leibniziano, tomando em consideração os estudos da monadologia, coloca o mundo na representação individual da perspectiva de cada mônada, e sendo ela a substância simples que entra nos compostos, impõe seu ponto de vista às coisas que dela emergem. Entretanto, não se trata de uma pura representação do universo por meio de um ponto de vista, pois que o corpo que é afetado por cada mônada interfere na representação em devir:


			Assim, ainda que cada mônada criada represente todo o universo, ela representa com maior distinção o corpo que lhe é particularmente afetado e cuja enteléquia constitui; e como esse corpo expressa todo o universo pela conexão de toda a matéria no pleno, a Alma representa também todo o universo ao representar este corpo que lhe pertence de maneira particular (M, §§ 61 e 62, p. 142-143).


			Assim, a mônada reúne em si – e isso Deleuze saberá dissertar com maior propriedade – uma característica infinitesimal, pois que toda substância criada exprime particularmente o corpo do qual é enteléquia e o universo é pleno de corpos. Dessa forma, podemos encaixar nesses moldes o perspectivismo como uma abertura de possibilidades para a Filosofia moderna, conforme Nietzsche e Deleuze disseminaram por meio de seus escritos. O embate contra a verdade metafísica ou a limitação dos sentidos faz dos pensadores aqui escolhidos baluartes no que diz respeito à contraposição radical aos pontos de vista logocêntricos de suas épocas: a máxima do pensamento perspectivista.


			2.1.1 O ponto de vista nietzschiano


			A radical contraposição de Nietzsche à verdade encontra no perspectivismo um decisivo passo. Com a obra A gaia ciência, o filósofo centraliza o foco nas discussões sobre a verdade e apresenta o perspectivismo como um fenômeno ótico da visão (cf. GC/FW, § 374), determinado por suas relações espaciais, embora, primeiramente, também apresente o perspectivismo sob um aspecto mais geral, onde ponto de vista e perspectiva correlacionam-se (cf. KSA, 12.315). Em que pese esta última definição mais comum, podem-se observar já na obra citada de Nietzsche as duas características principais do perspectivismo: o fenomenalismo da consciência e o interpretacionismo.


			Em sua obra Immanent and transcendent perspectivism in Nietzsche, Alexander Nehamas afirma que, segundo o perspectivismo nietzschiano, não se tem nenhum método de investigação que nos permita conhecer o mundo tal como ele é, daí ser o conhecimento humano sempre parcial e perspectivo. Há em Nietzsche uma radicalização da metáfora introduzida na modernidade, primeiramente por Leibniz, segundo o qual o mundo pode ser visto de diferentes modos por cada pessoa, dependendo do ponto de vista de onde ela se encontra. O perspectivismo em Nietzsche é ampliado de tal forma que tudo o que existe são perspectivas, e mesmo a ideia de um mundo em si mesmo constituir algo, para ele, é uma ficção (cf. LIMA, 2010).


			Apesar de nos quatro primeiros livros que integram A gaia ciência ainda não estar aprofundado o significado do perspectivismo nietzschiano, nos parágrafos 162 e 299 o filósofo apresenta-nos importantes contribuições: atendo-me ao § 299, destaco a necessidade de nos afastarmos mais das coisas, a fim de torná-las mais belas e atraentes, para que elas sejam encobertas e, assim, vistas em perspectiva, de forma que as coisas só têm valor e significado de acordo com a perspectiva de quem as observa. A partir do início da década de 1880, a ideia de perspectivismo começa a ganhar corpo, e se aprofunda mais ainda a visão segundo a qual as coisas só podem ser consideradas a partir da perspectiva de quem as vê, pois o homem, segundo Nietzsche, não possui nenhum órgão para a verdade, assim, todo o conhecimento não escapa à perspectividade com que o homem pode apreender o mundo:


			Não é, como se adivinha, a oposição de sujeito e objeto que me importa aqui: deixo essa distinção aos teóricos do conhecimento, que ficarão presos na malha da gramática (a metafísica do povo). E nem é bem a oposição entre “coisa em si” e “fenômeno”: pois estamos longe de “conhecer” o bastante para sequer podermos separar assim. Não temos, justamente, nenhum órgão para o conhecer, para a “verdade” (GC/FW, § 354).


			Para Nietzsche, o conhecimento é uma forma de dedução e de elaboração fundada em ilusões necessárias, possuindo uma potência poético-lógica [dichterisch-logische Macht]; necessárias porque o homem precisa viver; ilusões porquanto não dizem respeito ao mundo como ele é, mas a perspectivas. A questão da verdade adentra o perspectivismo, sendo problematizada por ele. Inicialmente, a célebre divisão kantiana das três faculdades (sensibilidade, entendimento e razão) é posta em xeque por Nietzsche, de modo que a unidade do conceito e da consciência dá lugar ao fenomenalismo da consciência e ao interpretacionismo, estes últimos características preponderantes do perspectivismo. Vale dizer que essas ideias não constavam na primeira edição de A gaia ciência, sendo somente adicionadas à obra na edição de 1886, na qual o filósofo acrescenta o prefácio e o quinto livro.


			O interpretacionismo traz à tona a contraposição radical à verdade, pois que “não há fatos, apenas interpretações” (KSA, 12.315, Nachlass/FP, 7[60]). Já a noção de consciência mostra o motivo pelo qual o pensamento é perspectivo: a consciência não nasce com o homem, mas é o resultado tardio do desenvolvimento orgânico humano, influenciado por afetos e estados internos, culminando no estar consciente. Afirma Nietzsche:


			Pensam que nela [na consciência (Bewusstsein)] está o núcleo do ser humano [Kern des Menschen], o que nele é duradouro, derradeiro, eterno, primordial! Tomam a consciência por uma firme grandeza dada. Negam seu crescimento, suas intermitências! Veem-na como “unidade do organismo” [Einheit des Organismus]! (GC/FW, § 11).


			O pensamento de Nietzsche sobre consciência retoma, por um lado, o que Leibniz chamou de acidente, em detrimento de ser ela o atributo principal da representação; por outro, dispara alguns conceitos que posteriormente Sigmund Freud estudaria para formar sua Psicanálise:


			Pois, para dizê-lo mais uma vez: o homem, como toda criatura viva, pensa continuamente, mas não sabe disso; o pensamento que se torna consciente é apenas a mínima parte dele, e nós dizemos: a parte mais superficial, a parte pior: – pois somente esse pensamento consciente ocorre em palavras, isto é, em signos de comunicação; com o que se revela a origem da própria consciência (GC/FW, § 354, grifos nossos).


			Muito interessante no desenrolar desta obra é a atenção que deu Nietzsche a uma passagem de Afrikan Spir, em que este aborda, numa perspectiva de transformação do mundo orgânico, de que forma o sujeito cognoscente formula as leis que regem a natureza (cf. MAI/HHI, § 18): a lei originária do conhecimento consiste numa necessidade interior do sujeito em ver cada objeto em si e idêntico a si mesmo. A partir daí, Nietzsche concluiu que o princípio da identidade, fundamental para a lógica, deveria ser compreendido, ao que nos parece, em uma perspectiva biológica.


			Na sua escala de transformações, o homem teve necessidade de encarar cada coisa, cada objeto como idêntico a si mesmo. O mais importante, para Nietzsche, da tese de Afrikan Spir, são os argumentos em torno da necessidade que o homem herdou de organismos inferiores de agir dessa maneira, isto é, pelo processo de igualação das coisas (LIMA, 2010, p. 96).


			Em sua construção do pensamento perspectivista, Nietzsche concentra sua crítica sobre o conhecimento conceitual e a eficácia da ciência: diferentemente do que se vê em Sobre verdade e mentira no sentido extramoral, tempo, espaço e número não têm mais uma função unificadora, decorrente da atividade de uma consciência; há agora com A gaia ciência o corte transversal que empreende a dupla operação da consciência e da linguagem, qual seja, em primeiro lugar, a de simplificar um processo variado de pensamentos, para, em segundo lugar, operar uma identificação do que é diferente:


			A invenção das leis do número se deu com base no erro [Irrtum], predominante já nos primórdios, segundo a qual existem coisas iguais (mas realmente não há nada de igual) ou pelo menos existem coisas (mas não existe nenhuma “coisa”). A hipótese da pluralidade pressupõe sempre que existe algo que ocorre várias vezes: mas precisamente aí já vigora o erro, aí já simulamos seres, unidades, que não existem (MAI/HHI, § 19, grifo nosso).


			Ao perspectivismo ameríndio – assunto que veremos mais à frente –, no que diz respeito à maneira como os seres se veem e veem o mundo, aqui, Nietzsche contrapõe a existência de uma consciência universal, mas a questão entre a correspondência de pensamentos e objetos passa a ser explicada pela crença em um eu, em um sujeito dotado de consciência. Assim, possui as faculdades de pensar a priori e universalmente, e, por meio da linguagem, que é o instrumento social que comunica as interpretações que o homem dá às suas vivências (interiores e exteriores), inicia o que Nietzsche chama de processo de abreviação das coisas – visto que só pode comunicar aquilo que é comum a outros – e dá origem aos conceitos, os quais são frutos tardios do desenvolvimento da linguagem: “O entendimento ocorre não por causa da universalidade de faculdades, de conceitos e intuições, mas porque as vivências são partilhadas e a linguagem as traduz” (LIMA, 2010, p. 99).


			Retomando a ideia de perspectivismo em Nietzsche, o filósofo associa constantemente o conhecimento humano sobre o mundo ao conceito de “erro”, porquanto, além de os homens simplificarem, por meio da linguagem, as coisas no mundo, reduzindo-as para comunicá-las, só comunicam aquilo que se faz consciente, o que para Nietzsche é o que se mostra mais ralo, mais superficial:


			Isto é propriamente o fenomenalismo e perspectivismo [Phänomenalismus und Perspektivismus], assim como eu os entendo: a natureza da consciência animal acarreta que o mundo, de que podemos tomar consciência, é apenas um mundo de superfícies e de signos, um mundo generalizado, vulgarizado – que tudo que se torna consciente justamente com isso se torna raso, ralo, relativamente estúpido, geral, signo, marca de rebanho, que, como todo tornar-consciente, está associada a uma grande e radical corrupção, falsificação, superficialização, generalização (GC/FW, § 354).


			O conhecimento que busca a verdade, portanto, é, para Nietzsche, uma forma do fenomenalismo da consciência, uma perspectiva dele. Em crítica a Descartes e a Kant – para quem o conhecimento fundamenta-se num “eu penso”, que é uma certeza imediata, ou na fundamentação das faculdades humanas, que assegura a verdade nos juízos lógicos, respectivamente –, Nietzsche rechaça a categoria de verdade atribuída ao conhecimento:


			Em lugar daquela “certeza imediata”, em que, no caso dado, o povo pode acreditar, o filósofo recebe nas suas mãos uma série de questões de metafísica, bem propriamente questões de consciência do intelecto, que são: “De onde tiro o conceito de pensar? Por que acredito em causa e efeito? O que me dá o direito de falar em um eu, e até mesmo de um eu como causa e, afinal, ainda de um eu como causa de pensamentos? Quem, fazendo um apelo a uma espécie de intuição [Intuition] do conhecimento, se aventura a responder prontamente a essas perguntas metafísicas, como faz aquele que diz: “Eu penso e sei que pelo menos isso é verdadeiro, efetivo, certo [wahr, wirklich, gewiss]” – esse alguém encontrará hoje, em um filósofo, um sorriso e dois pontos de interrogação. “Prezado senhor”, dar-lhe-á talvez a entender o filósofo, “é inverossímil que o senhor não esteja em erro: mas, também, por que sempre a verdade?” (JGB/BM, § 16).


			O perspectivismo assume uma função, dentro da postura crítica de Nietzsche à lógica da verdade e ao cogito cartesiano, reveladora e desmistificadora, pois ao apresentar a interpretação como elemento definidor do perspectivismo, e sendo o conhecimento fruto do fenomenalismo da consciência – esse mesmo conhecimento que se alça à verdade, a fim de alcançá-la e, por meio da linguagem, explicá-la –, o filósofo concebe que a existência só tem um caráter perspectivista, afinal, toda existência consiste em interpretar. E esse ato de interpretar resulta de uma luta entre impulsos internos, os quais vão definindo nossa consciência sobre o mundo.


			Até que a palavra conhecimento tenha sentido, o mundo é cognoscível; mas este é interpretável de modos diversos, e não existe nele um sentido, mas inúmeros sentidos. “Perspectivismo.” São os nossos desejos que interpretam o mundo: os nossos instintos com seus prós e contras. Cada instinto é uma espécie de sede de domínio, cada um deles possui a sua perspectiva, que sempre deseja impor como norma a todos os outros instintos (Nachlass/FP, 1886-1887, 7[60], KSA, 12.315).


			Nietzsche afirma que, como dessa luta podem-se conceber infinitos arranjos superficiais como ótica-de-perspectivas em favor da vida, o mundo pode ser interpretado infinitamente. Assim, a verdade como correlata ao mundo tal como ele é, aqui, rechaça-se, pois que a cada interpretação subjetiva a consciência idealiza uma verdade, que está longe de ser o que se chama de “verdade” metafísica:


			Até onde vai o caráter perspectivista da existência [perspektivische Charakter des Daseins], ou mesmo se ela tem outro caráter, se uma existência sem interpretação [Auslegung], sem “sentido”, não vem a ser justamente “absurda”, se, por outro lado, toda existência não é essencialmente interpretativa [auslegendes Dasein]. [...] penso que hoje, pelo menos, estamos distanciados da ridícula imodéstia de decretar, a partir de nosso ângulo, que somente dele podem-se ter perspectivas [Perspektiven]. O mundo tornou-se novamente infinito para nós: na medida em que não podemos rejeitar a possibilidade de que encerre infinitas interpretações [unendliche Interpretationen] (GC/FW, § 374).


			E sobre o perspectivismo como um fenomenalismo da consciência, recorremos à brilhante análise de Silveira Lima (2010, p. 110):


			O perspectivismo, como fenomenalismo da consciência, revela que a vida afetiva se constitui de infinitas interpretações, muito além daquelas postuladas pela filosofia dogmática em sua vontade de verdade. Com o perspectivismo, Nietzsche encontra uma resposta própria para o problema da verdade que ele persegue desde suas primeiras obras [...].


			Ao dizer que não possuímos um órgão para a verdade, Nietzsche associa toda e qualquer certeza de verdade ao erro [Irrtum], tributário de um princípio de economia, segundo definição de Kant (2001).


			A psicologia em Nietzsche muito nos interessa para os fins ulteriores deste trabalho. O filósofo não toma a psicologia como uma doutrina meramente racional, suprimindo-lhe a distinção entre corpo e alma, bem como a distinção kantiana entre elementos racionais a priori e empíricos a posteriori. O alvo de sua psicologia passa a ser o corpo [Leib] em detrimento da alma, e seu argumento fundamenta-se na crença de que a luta entre impulsos, de onde surgem o estar consciente e a fonte das interpretações infinitas das coisas, não é um fenômeno racional, mas corporal: Nietzsche desvenda-nos um naturalismo concebido em termos históricos, pois o desenvolvimento fisiológico promove as transformações dos organismos mais primitivos que, para manter a espécie, atingem níveis de complexidade maiores, expressos nos signos e na linguagem. Não há mais a compreensão lógica ou epistemológica do sujeito, em que a concepção do “eu” explica todas as coisas. Nietzsche trabalha em prol de uma noção fisiopsicológica do corpo (Fisiopsicologia [Physio-Psychologie]), na qual corpo e alma não se separam numa dicotomia, mas no próprio corpo os impulsos inscrevem-se para resultarem nas interpretações, em óticas de perspectiva. O que Nietzsche entende por corpo e alma vai de encontro aos conceitos substancialistas e/ou religiosos: alma são os impulsos e afetos inerentes à nossa estrutura interna, enquanto o corpo é uma estrutura coletiva de muitas almas, ou seja, de muitos afetos em conflito – elementos esses presentes em análises mais específicas da Psicanálise freudiana, denominados consciente e inconsciente.


			Existe apenas uma visão perspectiva [perspektivisches Sehen], um “conhecer” perspectivo [perspektivisches “Erkennen”]; e quanto mais afetos permitirmos falar sobre uma coisa [Sache], quanto mais olhos, diferentes olhos, soubermos utilizar para essa coisa, tanto mais completo será nosso “conceito” dela, nossa “objetividade” [Objektivität]. Mas eliminar a vontade inteiramente, suspender os afetos todos sem exceção, supondo que o conseguíssemos: como? – não seria castrar o intelecto? (GM/GM, III, 12).


			E ainda um comentário muito a calhar para meus interesses neste trabalho de Silveira Lima (2010, p. 126) sobre o ponto de vista nietzschiano acerca do corpo e da alma como inseparáveis, por meio da teoria da vontade de potência, da qual a fisiopsicologia faz parte como morfologia:


			[...] a visão nietzschiana visa a demonstrar que o corpo é uma forma de o mundo exprimir-se. O corpo, essa grande razão, traduz na linguagem, de modo parcial e seletivo, o atuar da vontade de potência. Todo corpo, portanto, expressa uma perspectiva do e sobre o mundo.


			Tanto o pensamento quanto o mundo são apenas a expressão de uma mesma atividade: a da vontade de potência. O “eu”, a consciência, o sujeito, o pensamento, a linguagem, tudo isso é fruto da vontade de potência e resultado das transformações que o homem sofreu como organismo natural: “a vontade de potência, não um ser, não um vir a ser, mas um pathos, é o fato mais elementar, do qual seguirá um vir a ser, um agir sobre...” (FP, 14[79] da primavera de 1888). E acrescenta:


			Nossos valores são introduzidos nas coisas com a interpretação. Há então um sentido no em-si? O sentido não é por necessidade precisamente sentido relacional e perspectiva? Todo sentido é vontade de potência (todos os sentidos relacionais podem reduzir-se a ela) (FP, 2[77]).


			O perspectivismo, de certa forma, para a filosofia nietzschiana, assumiu um papel de solucionador das questões combatidas pelo filósofo, desde suas primeiras obras. Se antes o combate à verdade não tinha os subsídios necessários para que se fizesse de maneira radical, com o perspectivismo Nietzsche encontra o instrumento ideal para transpor os obstáculos iniciais e enriquecer sua crítica. Entretanto, outros problemas surgem: o da autorreferência e o do relativismo. O primeiro é decorrente da visão interpretacionista do perspectivismo. Afinal, se “não há fatos, apenas interpretações” (KSA, 12.315, Nachlass/FP, 7[60]), o pressuposto perspectivista toma de seu próprio veneno, já que, rechaçada a coerência do que se chama “verdade”, o perspectivismo não passa também de uma perspectiva de Nietzsche, uma interpretação; quanto ao relativismo, tem-se que, se a verdade foi eliminada como uma certeza, o perspectivismo passa a ser a afirmação de que todas as coisas são relativas, dependendo do ponto de vista de cada um. Silveira Lima (2010, p. 139) expõe esse problema:


			A autorreferência surge da visão interpretacionista do perspectivismo. Quando Nietzsche sustenta que não podemos conhecer as coisas como elas são em si mesmas, tampouco fundamentar processos internos – sujeito, eu, consciência – que assegurem a verdade, afirmando que em vez de fatos só há interpretações ou perspectivas, esse pressuposto volta-se contra si mesmo, pois tal afirmação também já é intepretação e perspectiva. Quanto ao relativismo, abolida a verdade, não haveria critérios para decidir entre as interpretações.


			Vale aqui também citar a maneira como Kátia Muricy (2000, p. 56) aponta o pensamento nietzschiano para uma direção contrária a qualquer espécie de relativismo, reafirmando a presença do caos como resultado óbvio da pluralidade no mundo: “A pluralidade no mundo, para Nietzsche, desemboca em um caos unitário. Tal caos impossibilita a ideia de dualismo. Um caos cheio de pluralidades e movido pela necessidade. Em Nietzsche os homens são joguetes da necessidade”.


			Mas, para o filósofo, a questão não se resolve por uma disputa de verdades ou de certezas. Nietzsche afirma: “posto que também isso seja somente interpretação – e serei bastante zeloso para fazer essa objeção? – ora, tanto melhor [um so besser]!” (JGB/BM, § 22); e sendo o perspectivismo também um fenomenalismo da consciência, o interpretacionismo inerente a ele refuta quaisquer estatutos de verdade. Daí a réplica nietzschiana “um so besser!”, haja vista o rechaço do filósofo à questão de possuir uma verdade em seu discurso perspectivista: a autorreferência só é um problema para os dogmáticos, fazendo sentido apenas para quem expressa a vontade de verdade, da lógica, da teoria do conhecimento. Por ser a obra de Nietzsche um turbilhão de forças contra a lógica, a autorreferência acaba por não se configurar um problema real ao perspectivismo, pois se este sofre de inconsistência lógica, isso é menos um problema que uma vitória para Nietzsche, porquanto comprova seu afastamento ideológico daqueles a quem combate.


			2.1.1.1 Todos os pontos de vista equivalem-se?


			Se a questão da autorreferência configurou-se um falso problema, para combater a ideia de que o perspectivismo fosse uma espécie, ou mesmo sinônimo, de relativismo, Nietzsche teve de associar o perspectivismo à vontade de potência, da qual falaremos melhor agora. Se para o relativismo todos os pontos de vista equivalem-se, sendo formas individuais de se enxergar a mesma verdade, o perspectivismo, associado à vontade de potência, estabelecerá um critério de avaliação que permite uma disposição hierárquica das interpretações, de forma que não somente não se equivalham, mas também que seja a interpretação de um inútil para o outro.


			Se até então o perspectivismo revelou apenas sua face crítico-destrutiva, por ora, com a questão da hierarquia entre perspectivas, revela seu lado construtivo: existe uma hierarquia que se cria tomando-se os valores, a sociedade, os homens e o que há em seus espíritos (cf. JGB/BM, § 257), de modo que as diversas interpretações do mundo possam ser hierarquizadas por meio da vontade de potência:


			A vontade de potência afasta o relativismo porque, como afirma Nietzsche, na direção interpretativa imposta pelo conflito dos impulsos não se pode esperar, por exemplo, que a força [Stärke] não atue como força e que a fraqueza [Schwäche] atue como força (cf. GM/GM, I, 13). Assim, o relativismo não se impõe justamente porque ao igualar todas as interpretações, desconsidera-se o que defende a teoria da vontade de potência: que uma interpretação atende a um tipo de vida, mas pode não servir a outro. Desconsiderar isso na tentativa de equiparar e igualar as vontades é querer inventar, segundo Nietzsche, uma vida que se abstivesse de toda função orgânica, pois seria tentar impor para a especificidade da vontade de potência uma forma contrária à sua apropriação. Um desejo de dogmático, enfim (LIMA, 2010, p. 146-147).


			Conforme o próprio Nietzsche afirma, a vontade de potência é a tendência natural que cada organismo, cada ser – e para os fins deste trabalho consideramos “ser humano” um ponto de vista, assim entendemos que homens, animais, espíritos estão incluídos nessa assertiva do filósofo – possuem intrinsecamente, e o que faz com que busquem se expandir, por meio da imposição de suas ações, de sua força. A perspectiva é resultado dessas forças inerentes à vontade de potência: “O perspectivismo é uma complexa forma da especificidade [...]. Minha concepção é que todo corpo específico torna-se senhor do espaço e nele estende sua força (sua vontade de potência)” (FP, 14[186] da primavera de 1888).


			A observação de Nietzsche quanto ao caráter extremamente perspectivístico da vida, vista sua natural tendência a se associar à vontade de potência, traz à reflexão como o perspectivismo no universo ameríndio reflete as relações de predador e presa, humano e não humano: o multinaturalismo impõe, como veremos melhor mais adiante, ao ser uma perspectiva, um ponto de vista, direcionado pela sua vontade de potência, assim, “o sangue é a cerveja do jaguar” (cf. VIVEIROS DE CASTRO, 1996) e não há nenhum absurdo ou catástrofe nisso. Se para Nietzsche a violência, a ofensa são parte da própria vida, resultados de uma força orgânica que se impõe, e a moral é a razão dos fracos, dos ressentidos, no perspectivismo ameríndio essas noções de violência, moral, ofensa são refratárias do multinaturalismo ali presente, pois “cada espécie se vê encarnando a autêntica humanidade: a onça que lambe o sangue da presa abatida se vê como gente bebendo cauim. Em contrapartida, essa onça nos vê como animais de presa” (cf. VIVEIROS DE CASTRO; SZTUTMAN, 2008, p. 75).


			Essa estreita ligação com a vontade de potência desfaz o elo entre relativismo e perspectivismo, e a crítica ao primeiro embasa-se na consideração de que o modo de vida em vigor numa sociedade pode não servir noutra. O forte enxerga-se e se interpreta de maneira bastante diferente da que os fracos fazem consigo mesmos, pois essa diversidade de ponto de vista não é uma questão relativa, mas perspectiva, visto que:


			Faz parte da essência do que vive, como função orgânica básica, é uma consequência da própria vontade de potência, que é precisamente vontade de vida. Supondo que isso seja uma inovação como teoria – como realidade é o fato primordial de toda a história (JGB/BM, § 259).


			A questão do sujeito – muito própria ao perspectivismo ameríndio – também é discutida sob o ponto de vista do perspectivismo nietzschiano. Até há algumas relações entre as duas vertentes, no entanto, a peculiaridade com que cada uma delas enxerga o “sujeito” lhes dá características muito singulares. Nietzsche costuma não colocar o indivíduo humano como o referente de uma perspectiva, mas ampliará esse espaço onde o sujeito de fato acontece, certamente na pluralidade: a espécie e a sociedade seriam “sujeitos superindividuais” (Nachlass/FP, 6[23], KSA, 12.168) e os conflitos interiores à “consciência” (Nachlass/FP, 7[60], KSA, 12.315), de onde resultam pontos de vista, seriam os “sujeitos infraindividuais” (Nachlass/FP, 6[23], KSA, 12.168). De uma forma ou de outra, o sujeito do perspectivismo, para Nietzsche, requer sempre uma realidade plural, uma realidade dinâmica e caracterizada pela relação igual entre suas partes, com fins de manutenção e preservação da espécie, expressos pela “vontade de potência”. Pode-se afirmar que o modelo relacional norteia o perspectivismo de Nietzsche, haja vista não haver nenhuma interpretação de mundo que se aproxime ou que seja a própria verdade, a própria moral, o certo. Os valores interpretativos são determinados pela relação que as perspectivas têm umas com as outras, questões hierárquicas que, como se disse, obedecem a esse impulso natural da “vontade de potência”.


			Por outro lado, como veremos, o perspectivismo ameríndio – apesar de também recusar a hipótese de que somente o homem é capaz de um ponto de vista, pois os sujeitos não se restringem ao grupo dos “humanos” (esse termo carrega uma semântica que é discutida no perspectivismo ameríndio, na qualidade de espécie biológica, segundo nossa compreensão corrente) – considera como sujeito aquele que “tem alma, e tem alma quem é capaz de um ponto de vista” (VIVEIROS DE CASTRO, 1996, p. 15), de forma que isso se estende a homens, animais, espíritos. Assim, para que alguém assuma a posição de sujeito, basta possuir um ponto de vista, de modo que este – o ponto de vista, a perspectiva – crie o sujeito, e não o contrário. A natureza relacional do perspectivismo também está presente no universo ameríndio, pois mesmo a autorreferência no plano da onomástica pessoal é frequentemente evitada. Segundo Viveiros de Castro, os etnônimos são nomes de terceiros, não sendo os nomes pronunciados por seus portadores ou em sua presença: “nomear é externalizar, separar d(o) sujeito” (VIVEIROS DE CASTRO, 1996, p. 18). Enfim, os valores inerentes aos homens, e isso inclui o de ter um ponto de vista, também são parte das formas de vida dos “não homens”, entretanto humanos: “‘Humano’ aqui não é, então, o nome substantivo de uma espécie, mas antes o nome de uma relação que os entes têm consigo mesmos” (cf. VIVEIROS DE CASTRO, 2005, p. 8).


			Um ponto do perspectivismo nietzschiano que toca profundamente no ameríndio é como as relações dão-se por meio de um naturalismo: se para Nietzsche o que rege as perspectivas, as interpretações e as falsas verdades que norteiam o pensamento humano são as forças naturais e as necessidades biológicas (fisiopsicológicas) do homem, impondo seu (de seu grupo, de sua espécie, de sua sociedade) ponto de vista como o verdadeiro – o que não deixa de ser uma violência, uma guerra travada contra a perceptiva do fraco –, Viveiros de Castro (1996, p. 18) explica que na


			[...] ontologia naturalista, a interface sociedade/natureza é natural: os humanos são aqui organismos como os outros, corpos objetos em interação “ecológica” com outros corpos e forças, todos regulados pelas leis necessárias da biologia e da física; as “forças produtivas” aplicam as forças naturais.


			Se antes já dissemos que o conceito de humano é algo ligado ao ponto de vista, importante ressaltar que cada espécie somente se enxerga a si como humana, vendo todas as outras como não humanas. Os pressupostos organizacionais do convívio social entre homens, animais e espíritos são os mesmos, todos regidos pelas necessidades da caça, do casamento, da pesca, da guerra etc. Assim, Viveiros de Castro explica que, em vez de um multiculturalismo (consistente na unidade da natureza e na diversidade dos pontos de vista sobre ela), imperante na ideologia ocidental, o que há no perspectivismo ameríndio é um multinaturalismo:


			Mas esta é justamente a questão: a teoria perspectivista ameríndia está de fato afirmando uma multiplicidade de representações sobre o mesmo mundo? Basta considerar o que dizem as etnografias para perceber que é o inverso que se passa: todos os seres veem (“representam”) o mundo da mesma maneira – o que muda é o mundo que eles veem. Os animais impõem as mesmas categorias e valores que os humanos sobre o real: seus mundos, como o nosso, giram em torno da caça e da pesca, da cozinha e das bebidas fermentadas, das primas cruzadas e da guerra, dos ritos de iniciação, dos xamãs, chefes, espíritos... Se a lua, as cobras e as onças veem os humanos como tapires e pecaris, é porque, como nós, elas comem tapires e pecaris, comida própria de gente. Só poderia ser assim, pois, sendo gente em seu próprio departamento, os não-humanos veem as coisas como “a gente” vê. Mas as coisas que eles veem são outras: o que para nós é sangue, para o jaguar é cauim (VIVEIROS DE CASTRO, 1996, p.22)


			A afirmação supracitada de Viveiros de Castro representa um perspectivismo que não se coaduna com o perspectivismo de Nietzsche, que atribui à vontade de potência de cada sujeito uma interpretação do mundo, visto que “não há fatos, apenas interpretações” (KSA, 12.315, Nachlass/FP, 7[60]). A ótica de perspectiva é mutável de acordo com as forças fisiopsicológicas, enquanto no universo ameríndio o ponto de vista é o mesmo, o que mudam são os objetos.


			Retomemos, então, o perspectivismo nietzschiano, antes de entrarmos nos conceitos trazidos por Gilles Deleuze, e separemos em três partes: a) produzidas num período de maior influência de Schopenhauer; b) após o rompimento com este e Wagner, a partir da publicação de Humano, demasiado humano; Aurora; A gaia ciência; Ecce homo; Além do bem e do mal; Genealogia da moral etc.; c) obras mais maduras em que podemos encontrar as noções de força, vontade de potência e eterno retorno.


			A primeira fase do perspectivismo de Nietzsche compõe-se, basicamente, da crítica ao pensamento socrático ou apego ao conceito; uma crítica aos nomes das coisas como representação – crítica ao Crátilo. Em sua obra O nascimento da tragédia, ou Helenismo e Pessimismo, há uma desconfiança quanto ao pensamento socrático de que se possa olhar diretamente na face da verdade, ainda que se admita (nessa fase de influência schopenhaueriana) que algumas singularidades o possam fazer.


			Quanto à metafísica em Nietzsche, inicialmente, pode-se dizer que o aspecto consistente no par fenômeno/coisa em si, com raízes na filosofia kantiana, sofreu alterações significantes no pensamento de Schopenhauer e, por conseguinte, no de Nietzsche. A partir de Schopenhauer, essa “coisa em si” passa a poder ser conhecida por singularidades (como o pensamento do filósofo e/ou as vivências quase místicas de artistas e santos). Essa possibilidade dá-se devido à centralidade do corpo como instrumento filosófico ao conhecimento das coisas: assim o filósofo conhece a coisa em si por meio das volições de seu corpo (SARAN, 2014, p. 18). Mas se há uma crítica à verdade socrática, o que seria a coisa em si? “A coisa em si é Vontade” (SCHOPENHAUER, 2005, p. 168).


			Tal vontade consiste em uma generalização dos impulsos e desejos que sentimos no contato imediato com nosso corpo. Assim, toda a natureza, em essência, não passaria de uma manifestação daquilo que há de mais impulsivo e irracional: tudo, desde as forças inorgânicas até o ser orgânico mais complexo, consiste em uma manifestação de vontade (SARAN, 2014, p. 18).


			A representação, em Schopenhauer, adquire um aspecto de efeito da vontade, sendo o modo fundamental como o mundo manifesta-se. Dentro dessa relação sujeito/objeto, a objetivação schopenhaueriana seria cada aspecto de vontade do ser (inorgânico ou orgânico) correspondendo a um aspecto de representação. Dessa forma, os seres orgânicos mais complexos têm graus de objetivação mais amplos, dando ao mundo a aparência de uma harmonia, que nada mais é do que uma ilusão, mascarando as lutas entre o inorgânico e o orgânico – o que naturalmente nos remete a uma ideia posterior de Consciente (Cs) e Inconsciente (Ics) (cf. FREUD, 1976).
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